
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.823 - SC (2017/0161593-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : MARLI SALETE BERTOLDI PAULI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. SUBSTITUIÇÃO 
DE PENHORA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Quanto à matéria relativa aos arts. 128, 460 e 468, do CPC/1973, 
constata-se que ela não foi objeto de discussão pela Corte local, 
tampouco a parte recorrente opôs embargos de declaração com o intuito 
de sanar a omissão. É entendimento assente no Superior Tribunal de 
Justiça a exigência do prequestionamento da matéria, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

2.  O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "a despeito da 
nova redação do art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, a 
substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de fiança 
somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que não 
ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao princípio 
da menor onerosidade da execução para o devedor" (REsp 1.090.864/RS, 
Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.05.2011, 
DJe 01.07.2011).

3. O Tribunal de origem, após a análise dos elementos fático - probatório 
do autos, manteve o indeferimento do pedido de substituição da penhora 
por seguro garantia. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

  
  
  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.823 - SC (2017/0161593-6)
  

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : MARLI SALETE BERTOLDI PAULI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por OI S/A em face de decisão deste 

Relator de fls. 184-186, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão 

da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos; e pela aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF. 

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " Ocorre que padece de total 

equívoco o r. despacho que negou seguimento ao Recurso Especial, ao utilizar referida 

súmula como razão de decidir para a negativa de admissibilidade do recurso. Isto porque a 

Súmula 07 do STJ, não procede, eis que a matéria suscitada no recurso especial pode ser 

analisada sem que seja obrigatório o exame fático- probatório.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.823 - SC (2017/0161593-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : MARLI SALETE BERTOLDI PAULI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. SUBSTITUIÇÃO 
DE PENHORA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Quanto à matéria relativa aos arts. 128, 460 e 468, do CPC/1973, 
constata-se que ela não foi objeto de discussão pela Corte local, 
tampouco a parte recorrente opôs embargos de declaração com o intuito 
de sanar a omissão. É entendimento assente no Superior Tribunal de 
Justiça a exigência do prequestionamento da matéria, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

2.  O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "a despeito da 
nova redação do art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, a 
substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de fiança 
somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que não 
ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao princípio 
da menor onerosidade da execução para o devedor" (REsp 1.090.864/RS, 
Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.05.2011, 
DJe 01.07.2011).

3. O Tribunal de origem, após a análise dos elementos fático - probatório 
do autos, manteve o indeferimento do pedido de substituição da penhora 
por seguro garantia. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

  
  
  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 
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184-186):  Quanto à matéria relativa aos arts. 128, 460 e 468, do CPC/1973, constata-se que 

ela não foi objeto de discussão pela Corte local, tampouco a parte recorrente opôs embargos 

de declaração com o intuito de sanar a omissão. É entendimento assente no Superior 

Tribunal de Justiça a exigência do prequestionamento da matéria, ainda que a contrariedade 

tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 

282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. Em conformidade com o exposto às fls. 184 -186, o acórdão recorrido não 

destoa do entendimento firmado no STJ no sentido de que "a despeito da nova redação do 

art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, a substituição da garantia em dinheiro por outro 

bem ou carta de fiança somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que 

não ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao princípio da menor 

onerosidade da execução para o devedor" (REsp 1.090.864/RS, Rel. Ministro Massami 

Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.05.2011, DJe 01.07.2011).

Para exame:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES - 
PROCEDÊNCIA - TRÂNSITO EM JULGADO - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - PRELIMINARES SUSCITADAS EM CONTRA-RAZÕES - 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS 
TIDOS POR VIOLADOS - OCORRÊNCIA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO - CONHECIMENTO DO RECURSO EM RELAÇÃO À 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - MÉRITO - 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR CARTA DE FIANÇA - 
POSSIBILIDADE, EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS - PRECEDENTES DO STJ 
- NÃO-OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE - RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO NESTA PARTE.
I - A matéria suscitada no recurso especial foi devidamente prequestionada 
pelas instâncias ordinárias, sendo desnecessária qualquer manifestação 
expressa sobre os dispositivos legais invocados, porquanto admite-se o 
prequestionamento implícito;
II - Constata-se que o alegado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado 
nos moldes legais, devendo o recurso ser conhecido apenas em relação à 
alínea "a" do permissivo constitucional;
III - A despeito da nova redação do art. 656, § 2º, do Código de Processo 
Civil, a substituição da garantia em dinheiro por outro bem ou carta de 
fiança somente deve ser admitida em hipóteses excepcionais e desde que 
não ocasione prejuízo ao exequente, sem que isso enseje afronta ao 
princípio da menor onerosidade da execução para o devedor;
IV - Recurso especial parcialmente conhecido e provido nesta parte.
(REsp 1090864/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2011, DJe 01/07/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. EM 
DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR.
1. - A preterição da ordem estabelecida no artigo 655 do Código de 
Processo Civil só pode ser admitida quando comprovada não somente a 
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manifesta vantagem para o executado, mas também a ausência de prejuízo 
para o exequente.
2. - No caso dos autos a executada ostenta grande capacidade financeira, 
não sendo prejudicada pela imobilização do valor penhorado. Por outro 
lado, o seguro garantia judicial ofertado em substituição não garante o 
exequente tanto quanto a penhora em dinheiro, até porque, além da natural 
dificuldade processual de satisfação de garantia, dadas as possibilidades 
recursais, no caso concreto, o seguro garantia está submetido a validade 
determinada, após o transito em julgado, o que fatalmente se exaurirá no 
decorrer da previsível recorribilidade.
3. - Uma vez realizada a penhora em dinheiro, não cabe a sua substituição 
por fiança bancária de prazo determinado para após o transito em julgado, 
de complexa e incerta realização tendo em vista, o princípio da satisfação 
do credor.
Precedentes.
4. - Recurso Especial provido. (REsp 1.168.543/RJ, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, julgado em 05.03.2013, DJe 13.03.2013) 

Ademais, o Tribunal de origem, após a análise dos elementos fático - probatório 

do autos, manteve o indeferimento do pedido de substituição da penhora por seguro garantia. 

Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, reexame 

do conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do 

STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0161593-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.129.823 / 
SC

Números Origem:  00060073220158240036  00109567620168240000  00111496520158240020  
109567620168240000  111496520158240020  20160091220  20160091220000000  
60073220158240036

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : MARLI SALETE BERTOLDI PAULI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : MARLI SALETE BERTOLDI PAULI 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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